
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 68.165 - MG (2016/0049486-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : I DOS S (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CÁRCERE PRIVADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. MODUS OPERANDI. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no sentido de que não 
ocorre ilegalidade ou abuso de poder na decisão que, fundamentadamente, 
descreve a gravidade dos fatos delituosos imputados ao acusado e indica a 
necessidade da sua custódia cautelar. Na espécie, registra a decisão de prisão 
preventiva que o recorrente haveria atraído criança de 10 (dez) anos de idade à 
sua residência, onde a teria mantido por 2 (dois) dias, supostamente praticando, 
contra a vítima menor, atos libidinosos.
2. As "condições subjetivas favoráveis ao recorrente não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos autorizadores 
da referida segregação" (RHC 55.048/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 6/10/2015, DJe 13/10/2015).
3. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de maio de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido de liminar, 
interposto por I. DOS S., contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
assim ementado:

"HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CÁRCERE 
PRIVADO. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PRESENÇA DOS REQUISITOS 
FÁTICOS (ART. 312 DO CPP) E INSTRUMENTAIS (ART. 313, I, DO 
CPP) DA MEDIDA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO 
DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
DESCABIMENTO. CONDIÇÕES PESSOAIS. IRRELEVÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. ORDEM 
DENEGADA. 
1. Tendo sido o paciente preso preventivamente pela suposta prática dos 
delitos de estupro de vulnerável e cárcere privado, presentes a prova da 
materialidade delitiva e os indícios suficientes de autoria, inexiste 
constrangimento ilegal na decisão que, fundamentadamente, decretou a sua 
segregação cautelar, visando a garantir a ordem pública. 
2. O princípio do estado de inocência, estatuído no artigo 5º, LVII, da 
Constituição da República, não impede a manutenção da prisão provisória, 
quando presentes os requisitos dos artigos 312 e 313 do Código de 
Processo Penal. 
3. A Lei n. 12.403/2011, que entrou em vigor no dia 4 de julho de 2011, 
alterou todo o sistema de medidas cautelares do Código de Processo Penal, 
preconizando de forma expressa o princípio da proporcionalidade, 
composto por dois outros, quais sejam: adequação e necessidade. 
4. A prisão preventiva, espécie de medida cautelar, passou a ser exceção na 
sistemática processual, dando, o quanto possível, promoção efetiva ao 
princípio constitucional da não-culpabilidade. 
5. Embora medida extrema, a manutenção da segregação cautelar pode ser 
determinada sempre que presentes os requisitos exigidos pelo Código de 
Processo Penal, em seus artigos 312 e 313. 
6. Sendo os crimes de estupro de vulnerável e cárcere privado apenados 
com reprimenda máxima, privativa de liberdade, superior a quatro anos, é 
possível a manutenção da segregação provisória do paciente como forma 
de garantia da ordem pública, tendo em vista a gravidade concretamente 
elevada dos fatos apurados. 
7. Não se mostrando adequadas e suficientes, no caso concreto, as 
medidas cautelares diversas da prisão não poderão ser aplicadas, mormente 
quando presentes os requisitos para a manutenção da prisão preventiva. 
8. As condições pessoais favoráveis do paciente, mesmo quando 
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comprovadas nos autos, por si sós, não garantem eventual direito de 
responder ao processo em liberdade, quando a necessidade da segregação 
se mostra patente como forma de garantia da ordem pública. 
9. Ordem denegada."

Alega o recorrente a ausência de fundamentação concreta e a falta dos requisitos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, bem como destaca as suas condições 
pessoais favoráveis. 

Pedido de liminar indeferido.
Parecer do Ministério Público Federal pelo não provimento do recurso.
É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Extrai-se da decisão de prisão preventiva (e-STJ, fls. 30-31) que o recorrente 
haveria atraído criança de 10 (dez) anos de idade à sua residência, onde a teria mantido por 2 
(dois) dias, supostamente praticando, contra a vítima menor, atos libidinosos.

É firme o entendimento desta Corte Superior, no sentido de que "(...) Não há falar 
em constrangimento ilegal quando a custódia cautelar está devidamente justificada na garantia da 
ordem pública, em razão da gravidade concreta do delito em tese praticado e da periculosidade 
social do agente envolvido, bem demonstradas pelas circunstâncias em que ocorrido o fato 
criminoso (...)" (RHC 52.700/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
2/12/2014). 

Anote-se, ainda, que as "condições subjetivas favoráveis ao recorrente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos autorizadores 
da referida segregação" (RHC 55.048/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 6/10/2015, DJe 13/10/2015). 

Assim, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0049486-9 RHC    68.165 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07325504820158130000  10000150732550  10000150732550001  14515040985

EM MESA JULGADO: 05/05/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : I DOS S (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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